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    Apresentação


    O 5º volume da Coletânea de A a Z aborda a “Gestão Escolar” tendo como objetivo contribuir para que diretores, coordenadores, supervisores e demais membros da equipe, reflitam sobre as bases da gestão para norteamento do seu trabalho, contribuindo assim para o estabelecimento de ações de gestão mais consistentes e orientadas, cujo foco principal é a aprendizagem dos alunos e sua formação.


    Segundo a professora Graziela Zambão que honrosamente prefaciou a obra, o material aqui reunido “instiga a polêmica ao trazer à tona questões referentes, por exemplo, às competências da equipe gestora e a vulnerabilidade social”. Para ela ainda “os autores apontam possibilidades de enriquecimento a partir de novas leituras e ou/trabalho coletivo de diálogo”, além de desafiar “o debate terminológico na área de gestão educacional que já se constitui como preocupação dos clássicos da teoria administrativa escolar”.


    O presente volume parte das características da tríade gestora, definindo competências, habilidades, atribuições e saberes, apresenta os desafios que enfrenta no espaço escolar procurando sinalizar ao leitor o caminho a ser percorrido, sob a luz dos autores que pesquisam e contribuem para a plena efetivação de uma gestão escolar democrática.


    Os autores versam ainda sobre o investimento da equipe gestora na formação dos professores como um ato contínuo, ressaltando a importância de um trabalho integrado e articulado entre direção e coordenação, pois é no cotidiano da escola que se estabelecem as interações numa permanente (re) construção de valores, crenças, modos de ser, pensar, sentir e de agir.


    A preocupação com os resultados obtidos, em termos de aprendizagem, faz-se sentir na comunidade escolar e foi tema abordado neste volume, como também a discussão dos processos inclusivos, o papel da escola e de seus gestores quanto às aprendizagens multiculturais na e pela escola.


    Finalmente há uma análise sobre o trabalho da equipe gestora em situação de vulnerabilidade social e dificuldades enfrentadas pelos gestores na realização da política educacional oficial, nas situações de ensino aprendizagem e na gestão de recursos humanos e financeiros.


    Esperamos que a presente obra possibilite questionamentos, norteie reflexões sobre a gestão contribuindo assim para a plena efetivação de uma gestão escolar democrática.


    


    Margarete, Marie Rose e Sandra (orgs)


     

  


  
    Prefácio


    [...] há um modo de fazer e de criar conhecimentos no cotidiano, diferente daquele aprendido na modernidade, especialmente, mas não só, com a ciência. Para poder estudar estes modos diferentes de fazerpensar, nos quais se misturam agir, pensar, lembrar, criar e dizer, em um movimento a que podemos denominar práticateoriaprática, é preciso nos dedicarmos a questionar os caminhos já sabidos e indicar a possibilidade de traçar novos caminhos – no mais das vezes, apenas atalhos. (ALVES e GARCIA, 2001, p. 1-37)


    Ao realizar a primeira leitura desse Caderno de Gestão para atender ao honroso convite de redigir o prefácio, lembrei-me imediatamente das leituras e reflexões que vêm sendo realizadas no Centro de Estudos e Pesquisas em Administração da Educação (Cepae), ao longo dos últimos cinco anos, que, de certa forma, estão contempladas na citação em destaque.


    Ao ser instigado pelo movimento da área da Administração da educação, que compartilha da especificidade da escola e da necessidade de construção do conhecimento a partir de seu cotidiano, o grupo mergulhou nos estudos que privilegiam diferentes perspectivas para compreender seu modo de fazer/pensar a pesquisa e se encontrou com inúmeras possibilidades advindas, principalmente, da afirmação: “O cotidiano se inventa com mil maneiras de caça não autorizada” (CERTEAU, 1994). No sentido indicado e não desconsiderando os debates sobre a contraposição entre os processos gerados pelos novos padrões de regulação e as perspectivas rumo à emancipação social, o grupo discute as possibilidades de contribuição do espaço escolar para a efetivação da justiça social e/ou da Administração escolar na lógica do direito à educação (SILVA apud MACHADO e FERREIRA, 2002, p. 199–212).


    Nesse ínterim, está presente, de forma direta, a preocupação com a qualidade da escola pública de educação básica. Não desconsiderando o debate lançado por alguns autores nos anos 1990, que, de certa forma, trabalharam com perspectivas dicotômicas de educação e de qualidade de ensino, as possibilidades de contribuição nos sentidos indicados passam, necessariamente, pela construção coletiva, no interior da escola, de seu processo de qualidade. É preciso qualificar a comunidade – pais, alunos, funcionários, professores e equipe de gestão – a partir de um processo de formação baseado no diálogo e na problematização.


    O material que ora se apresenta, fruto de proposta de um grupo de professores universitários com larga experiência em escolas de educação básica, proporcionará inúmeras e ricas reflexões a respeito da gestão escolar na perspectiva apresentada. Inúmeras razões me convencem de tal afirmação e gostaria de compartilhar ao menos algumas com o leitor.


    A obra trabalha com diversos temas que tocam diretamente a realidade da escola pública brasileira, o que possibilita ao leitor transitar por inúmeros debates que vêm sendo realizados no que tange à gestão escolar. Sendo assim, o material instiga a polêmica ao trazer à tona, em um mesmo compêndio, questões referentes, por exemplo, às competências da equipe gestora e à vulnerabilidade social. E, ao levantar diferentes temas e referenciais teóricos, os autores apontam possibilidades de enriquecimento a partir de novas leituras e/ou de trabalho coletivo de diálogo e de problematização dos profissionais da educação em formação inicial ou continuada.


    Outro aspecto a ser indicado é a possibilidade de a leitura lançar, de forma indireta, o desafio do debate terminológico na área da Gestão Educacional, que já se constituiu como preocupação dos clássicos da teoria administrativa escolar e, até recentemente, não foi superada. Trata-se de um debate indireto porque não foi oferecida tal preocupação ao leitor, no entanto, há o emprego de diferentes usos da terminologia de acordo com as especificidades e subsídios teóricos das pesquisas de cada autor.


    Destinada aos profissionais da educação em formação inicial e continuada, o material apresenta-se coerente com este desafio ao instigar os leitores, a partir de listagem de filmes e sites específicos, a buscarem novos elementos integrantes do debate.


    Retomando a primeira frase da epígrafe e apontando-a em forma interrogativa – “há um modo de fazer e de criar conhecimentos no cotidiano, diferente daquele aprendido na modernidade?” –, não teria muitas dúvidas ao afirmar que sim e que a leitura deste Caderno de Gestão vai ao encontro da afirmação ao pressupor que seu leitor principal parte de uma rica experiência profissional (prática), tendo a oportunidade de problematizar e dialogar com os autores (teoria) e retornar à sua atividade de trabalho com novas perspectivas (prática). Nesse sentido, a obra possibilita o questionamento “dos caminhos já sabidos” e indica “a possibilidade de traçar novos caminhos”, mas que, necessariamente, não precisam se constituir como atalhos.


    Graziela Zambão Abdian Maia1


    Referências
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    Nota


    
      
        1. Possui graduação em Pedagogia pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1995), mestrado e doutorado em Educação pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (2000; 2004) e pós-doutorado, pelo Programa PDJ do CNPq, na Universidade do Vale do Rio dos Sinos, sob supervisão da Profª. Drª Flávia Obino Correa Werle. Professora assistente doutora da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Marília/SP). Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Administração de Sistemas Educacionais, atuando principalmente nos seguintes temas: administração da educação, política educacional, administração escolar, formação e função do administrador escolar.

      

    

  


  
    Capítulo 1: Competências Necessárias à Equipe Gestora


    Margarete Bertolo Boccia Marie Rose Dabul


    Introdução


    O presente capítulo versa sobre as competências necessárias aos gestores escolares, compreendendo entre esses gestores – os coordenadores pedagógicos, os diretores e os supervisores de escola.


    Segundo Terezinha Rios (2004, p. 9-10), o termo “competência” é compreendido como:


    O fato de se estabelecer uma polêmica com relação à competência já revela uma preocupação com o dever ser do desempenho do educador. Se analisarmos a expressão saber fazer bem como explicitadora do que é necessário ao educador para que ele “ocupe o lugar que lhe compete” na organização social, vamos verificar que o advérbio bem indica algo que diz respeito tanto à verdade, do ponto de vista do conhecimento, como ao valor, do ponto de vista da atitude que se exige do educador. Ser competente é saber fazer bem o dever. Ao dever se articulam, além do saber, o querer e o poder.


    Assim, para Rios (2004, p. 10), qualquer que seja o espaço de atuação dos indivíduos, necessita-se da competência profissional, pois, “a dimensão ética da competência não está presente apenas na competência do educador”.


    Ainda para efeito de compreensão, trataremos de modo articulado buscando marcar distinções e aproximações entre as realidades apresentadas por estes gestores nas redes de ensino em que podem atuar, principalmente, na cidade de São Paulo, a saber: a rede municipal, a rede estadual de ensino e a rede privada de ensino.


    Nas redes municipal e estadual de ensino, as legislações pertinentes farão o pano de fundo para as análises apresentadas.


    O eixo condutor do texto será sempre a apresentação das competências, habilidades, atribuições e saberes necessários aos gestores para sua atuação no cotidiano das escolas. Visa-se discutir possibilidades e alternativas à prática gestora.


    O trabalho a ser realizado pelos pedagogos atualmente, a partir da promulgação da LDB n. 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), está pautado, prioritariamente, na prática docente em sala de aula – atuação como professor – ou, ainda, na prática gestora considerando atuações em situações fora do espaço de sala de aula, de gestão de espaços, pessoas, procedimentos, ações, etc, de fundamental importância na escola para sua estruturação, organização e funcionamento em todos os sentidos.


    Dentro da prática gestora, o coordenador pedagógico, o diretor e o supervisor de ensino formam a tríade gestora e apresentam-se com suas características e diferenças, nas três redes de ensino que serão consideradas. Outros gestores que não se configuram nas redes a serem tratadas não participarão desse estudo devido às particularidades que não poderão ser tratadas.


    Para desenvolvimento da temática proposta faz-se necessário definirmos inicialmente que “competência” é a “qualidade de quem é capaz de apreciar e resolver certo assunto, fazer determinada coisa: capacidade, habilidade, aptidão, idoneidade” (QUEIROZ, 2003, p. 57). Ao discutir neste capítulo o termo “habilidade” verifica-se que é “capacidade, aptidão, destreza” (QUEIROZ, 2003, p. 137), enquanto “atribuição” é o “ato ou efeito de atribuir, prerrogativa; privilégio, faculdade inerente a um cargo” (FERREIRA, 2004, p. 152). O termo “saber” está definido no Dicionário Prático de Pedagogia como: “conjunto de conhecimentos mais ou menos sistematizados; capacidade de pôr em prática uma atividade, um ofício ou conhecimento aprendido” (QUEIROZ, 2003, p. 219).


    Como educadores, o trio gestor, no exercício de seu papel, deve procurar executar um trabalho articulado de pessoas, no qual todos se reúnem em torno de tarefas específicas, com objetivos e metas bem definidos, visando, a partir desse trabalho coletivo, favorecer o crescimento do compromisso e da competência de todos os envolvidos.


    Como afirma Christov (2007, p. 9), esses estudos se fazem necessários também “pela própria natureza do saber e do fazer humanos como práticas que se transformam constantemente. A realidade muda e o saber que construímos sobre ela precisa ser revisto e ampliado sempre”.


    Lorieri (2004, p. 7), ao tratar as conceituações que devem direcionar o papel político, ético e social do educador, declara que, se escolhemos ser professores,


    Primeiro, pensemos no ser educador: educador somos todos, na verdade. Pois todos nós somos mediação para outros seres humanos serem gente de algum modo e os demais seres humanos o são, também para nós. É que nós necessitamos uns dos outros para ser gente: nós nos fazemos humanos, também, nas inter-relações. Uns influenciando os outros e vice-versa. Somos ‘‘meios’’, não no sentido de instrumentos, mas no sentido de ‘‘ambiência’’ necessária que ‘media’ a nossa humanização. Nossos encontros nos marcam sempre: tanto para querermos algo, como para querermos ser de alguma forma, ou querermos pensar de alguma maneira, ou para sermos ou querermos ser diferentes.


    Enfim, o coordenador pedagógico, o diretor escolar e o supervisor devem ser pessoas essencialmente humanas, educadores por excelência.


    Cabe à escola e seus membros, entretanto, aceitar e valorizar o trabalho desses profissionais enquanto peças essenciais na articulação do grupo, capazes de construir caminhos de aproximação, negociação, diálogo, mediação e troca.


    1. Coordenador Pedagógico


    O coordenador pedagógico, como “educador dos educadores”, é um dos sujeitos que se posiciona à frente de uma equipe, deve ser um profissional da educação presente no cotidiano escolar, deve ter clareza de seus objetivos e dos objetivos da escola, deve estar seguro de seu papel e ser, ainda, um indivíduo que reflete sobre suas ações, de maneira compromissada e envolvida com a escola da qual faz parte. Assim, cabe-lhe a tarefa de acompanhar e assessorar os professores, apoiando-os nas atividades pedagógicas e didáticas inerentes ao currículo das suas respectivas disciplinas.


    Para ter sucesso, o coordenador pedagógico deve se manter em sintonia com as questões que emergem das distintas identidades e pareceres dos professores referentes às mesmas questões e também exercer um papel influente ante a construção de trabalhos coletivos, com base e desencadeados por meio da cooperação e da troca de saberes e experiências advindas da comunidade educativa.


    Para Libâneo (2005, p. 342), o coordenador pedagógico é aquele que “coordena, acompanha, assessora, apoia e avalia as atividades pedagógico-curriculares. Sua atribuição prioritária é prestar assistência pedagógico-didática aos professores em suas respectivas disciplinas”, propiciando momentos de estudos coletivos, renovando conhecimentos, repensando a práxis educativa, buscando alternativas para superar desafios e avaliando permanentemente o desempenho docente, “no que diz respeito ao trabalho interativo com os alunos”, para o alcance da qualidade de ensino.


    O papel do coordenador pedagógico está vinculado à sua autoridade e


    (...) nasce do seu conhecimento, da sua competência e do fato de estar ‘distanciado’ do professor. Distância não no sentido de indiferença, mas no sentido de (...) outra função (...) uma posição de ‘distanciamento crítico’, para poder ver o seu professor, perceber suas dificuldades, suas incertezas, seu processo na constituição dos instrumentos metodológicos, etc. O distanciamento permite então que o ‘leia’ e, através desta leitura objetiva, encaminhe seu processo de construção de conhecimentos pedagógicos. O coordenador precisa ter clareza de que é diferente do professor, o que não significa ser ‘superior’, mas que contribui de forma diferente. Não é uma ‘troca’ justamente porque não são iguais. O coordenador dirige o processo (...) o coordenador intervém no processo de crescimento do professor instrumentalizando-o a partir de uma reflexão conjunta aberta, crítica e sincera. Acompanha as dificuldades e explicita-as, sugerindo encaminhamentos para a sua superação. (SÃO PAULO, SME, 1992, p. 3 apud BARTMAN, 1992)


    Deste modo parece admissível propor que esse processo de constituição do fazer do coordenador, sugerido por Bartman (1992), é construído ao longo de um trabalho cujo amadurecimento vem, dentre outros fatores, do enfrentamento de desafios.


    Libanêo (2005, p. 342) afirma também que


    outra atribuição do coordenador pedagógico é o relacionamento com os pais e com a comunidade, especialmente no que se refere ao funcionamento pedagógico-curricular e didático da escola, à comunicação das avaliações dos alunos e à interpretação feita delas.


    Uma boa relação entre o coordenador e a comunidade, além de contribuir reforçando os direitos da cidadania, fortaleceria os princípios de uma parceria construtiva e participativa, o que facilitaria a efetivação do projeto pedagógico-curricular e didático da escola e possibilitaria uma reflexão crítica sobre os procedimentos e decisões relacionados às práticas de coordenação e de mobilização eficaz às urgências do cotidiano escolar.


    Para tanto, diante dos instrumentos legais e das conceituações propostas por Libanêo (2005), acredita-se que alguns saberes são essenciais para o exercício do coordenador pedagógico, e esses saberes advêm das competências e da clareza das atribuições inerentes ao cargo.


    Faz-se necessário esclarecer a distinção entre os coordenadores das redes municipal, estadual e privada.


    No Município de São Paulo, o provimento deste cargo dá-se por concurso de acesso (Lei n. 14.660 de 26 de dezembro de 2007), tendo por pré-requisito a graduação em Pedagogia. As atribuições e competências necessárias ao exercício desse cargo constam nos próprios editais de concurso público de acesso para o provimento do cargo de coordenador pedagógico da carreira do magistério municipal.


    Já, no estado de São Paulo, o provimento não é por concurso. Trata-se da função de professor coordenador e o candidato passa por prova de credenciamento nas Diretorias de Ensino, sendo exigidos 50% de acertos na prova. O pré-requisito é possuir graduação no ensino superior em qualquer área.


    Na rede privada, o coordenador pedagógico é indicado pelo diretor ou mantenedor da unidade e se exige formação específica em Pedagogia.


    Assim, o coordenador pedagógico, seja na rede municipal, na estadual ou na privada, deve ter uma bagagem teórica, dominar a faixa etária dos alunos com os quais trabalha, ter clareza nos objetivos, deter conhecimentos, mas também se relacionar bem com sua equipe, ter flexibilidade e habilidade na comunicação. Isso porque as relações interpessoais constituem a força motriz de seu trabalho.


    Vale ressaltar que, atualmente, na rede pública estadual o professor coordenador do ciclo I e II do ensino fundamental e do ensino médio recebe formação continuada ministrada nas Oficinas Pedagógicas e repassa o conteúdo dessas oficinas semanalmente aos professores da sua unidade escolar.


    Ao coordenador pedagógico, bem como ao professor coordenador, cabe tecer, segundo Dabul (2008, p. 113),


    (...) uma trama grupal com as diferenças individuais, com a vivência de uns e o conhecimento de outros, com a serenidade de alguns e o afobamento de tantos, com o riso de poucos e a sisudez de muitos, procurando construir um vínculo de cumplicidade entre toda a equipe, pois ele é o profissional mediador e articulador deste processo.


    Bartman (1992, p. 5), citada pela Coordenadoria Municipal de Educação, no período de 1989 a 1992, complementa dizendo que construir um trabalho coletivo, articulado e desafiante, exige que o coordenador seja


    (...) ele próprio o exemplo. Aquele coordenador que exige pontualidade, mas não o é, fica desautorizado a exigi-la. Se exige relatórios bem escritos e no prazo, deve ele próprio redigi-los com propriedade e no tempo definido. (...) Dele deve emanar a inspiração, deve vir o modelo das posturas e procedimentos que propõe. Não tem autoridade para propor estudo, se ele mesmo não tem disciplina intelectual. (...) não conseguirá que seus professores vejam a importância das produções escritas, se ele mesmo não as faz (...). Por isso, o coordenador deve ele próprio ter constante supervisão do seu trabalho, seja através das intercoordenações, trocando com seus ‘‘pares’’, seja através das instâncias exteriores à escola que possibilitem o enriquecimento e aprofundamento de seus conhecimentos. O coordenador não pode, não deve se abandonar.


    Assim sendo, Dabul (2008, p. 121) nos diz que


    (...) em um exercício efetivo de coordenação não deve haver dicotomia entre o falar e o agir. O agir do coordenador deve ser coerente com o seu falar, com o seu discursar. Entre mostrar e dizer como proceder e o exemplo concreto do próprio agir não pode haver contradições, sob pena de falsificar o que se pretende construir, como comumente vem acontecendo em nossas escolas.


    O coordenador estabelece relações amplas inclusive com os alunos, o que, dentro da perspectiva de coordenação, significa ver o ato de coordenar como laboratório de exercício de autoconhecimento, no qual está subjacente a possibilidade de estabelecer relações favoráveis nesse encontro com o saber, nesse encontro consigo mesmo, com o outro. Faz-se, portanto, necessário considerar as relações de grupo que acontecem dentro da organização educativa que é a escola.


    Coordenar um grupo exige mais do que habilidades, exige persistência e predisposição para desenvolvê-las. O coordenador precisa dominar conhecimentos para executar, no cotidiano, suas tarefas, compromissos e superar dificuldades.


    Ele precisa aperfeiçoar-se, manter-se atualizado para promover mudanças no professor, e em suas práticas, deve estar um passo a frente do professor e propor práticas inovadoras.


    Assim, ao coordenador cabe mediar o saber, o saber fazer, o saber ser e o saber agir do professor.


    Para Placco, citado por Orsolon (2007, p. 19),


    (...) a ação do coordenador, tal qual a do professor, traz subjacente um saber fazer, um saber ser e um saber agir que envolvem, respectivamente, as dimensões técnica, humano-interacional e política desse profissional e se concretizam em sua atuação. Esses aspectos estão em constante relação/interação na pessoa do professor e do coordenador e se traduzem na prática.


    O coordenador deve, ainda, mediar as relações estabelecidas no e com o seu grupo de trabalho, deve considerar e respeitar as histórias que compõem o quadro de docentes da escola.


    Almeida (2007) deixa claro que as habilidades na comunicação são imprescindíveis ao coordenador pedagógico. O diálogo deve ser franco e cada coordenador deve ter capacidade de compreender, respeitar e conectar-se com as diferentes formas de pensamento e de percepção que cada professor tem dos fatos da vida, da educação. Ele é o ponto de equilíbrio do grupo que funciona interligando e costurando o tecido social dessa realidade.


    Segundo Almeida (2007, p. 74), ao coordenador cabe, em sua prática cotidiana, ter ações que favoreçam a observação do


    (…) professor em sua atuação, pois é possível diagnosticar suas necessidades, sentir suas angústias e oferecer a ele a ajuda de que precisa naquele momento, o que pode ser feito por indicação de ações e leituras, intermediação na troca de experiências. Ou seja, é essencial que a fala do coordenador pedagógico carregue um conteúdo de reconhecimento e conhecimento – reconhecimento do ponto de vista do professor, de seus problemas, lacunas, recursos, mas também de conhecimento, de oferta de subsídios para atuação.


    Desta forma, o coordenador pedagógico desempenha um papel importante na dinâmica escolar, pois ele é o elo que acolhe, compreende, inspira, esclarece, orienta, apoia, desafia, reflete, conhece e empreende ações que buscam otimizar, melhorar, favorecer, agilizar um ensino de melhor qualidade.


    Christov (2001, p. 94) afirma que “a sabedoria do coordenador consistiria, então, em religar conhecimento e ação pedagógica junto aos professores, para que estes operem, por sua vez, o religar entre alunos e conhecimento”.


    Concluindo, o coordenador deve, dentro da dinâmica grupal que é a escola, incentivar o trabalho de reflexão e instigar a participação de cada componente para que busque a maturidade e se sinta parte do todo, de modo a fortalecer as relações interpessoais e construir um verdadeiro trabalho coletivo.


    2. Diretor Escolar


    Um diretor é, antes de tudo, um educador que se preocupa com o bem-estar dos alunos, e não apenas um administrador em busca de eficiência. Seu trabalho no cotidiano escolar precisa ser eficaz na condução de uma gestão democrática e focado na melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem oferecidos pela escola que dirige.


    Segundo Martelli (1999), é necessário que esse diretor tenha a possibilidade de resgatar o papel de educador preocupado com as atividades pedagógicas. Esse diretor traz consigo características pessoais, principalmente atreladas à experiência docente, sendo esta sua base para a administração da escola; mas ele precisa ir ampliando aos poucos sua visão sobre a escola como um todo, integrando as diversas atividades e tarefas diárias do fazer escolar, um olhar de supervisão sobre o trabalho desempenhado pelos diversos funcionários e pelos professores.


    Ele é, em última instância, o responsável por tudo que se passa no ambiente escolar; é o líder que assegura a consecução dos objetivos e metas a serem alcançados pelo coletivo da escola.


    Em pesquisas realizadas na década de 1990, identificou-se que as políticas educacionais que se delinearam nessa década influenciaram e continuam influenciando a resposta à questão sobre quem é o diretor de escola.


    O diretor de escola descrito por Fiorini Filho (1996) é responsável por implementar as mudanças necessárias para a escola pública democrática e autônoma. Essa ênfase na responsabilização do diretor é muito complexa, pois sabemos que existem outras pessoas envolvidas no fazer da escola, bem como outros elementos que influenciarão esse caminhar. Não é pela simples vontade do diretor, nem apenas por suas ações, que a escola se torna democrática. Confirmando isso, Lopes (2002) indica que o diretor de escola é um sujeito de ação que está envolvido com muitos outros elementos no seu fazer diário.


    Para Lopes (2002), o diretor é quem convive e tem que administrar:


    • a prevalência da separação entre administrativo e pedagógico na realização do trabalho de direção;


    • a não compreensão do sentido e da importância do projeto político-pedagógico da escola;


    • a resistência ao envolvimento na tomada de decisão de cada um dos sujeitos que atuam na escola;


    • a incipiente participação dos pais, ou seja, a não existência de uma cultura de participação;


    • olhar dos trabalhadores da escola para o diretor, considerando-o mais responsável que os demais trabalhadores e funcionários, demonstrando uma incompreensão da importância de cada um e de todos na busca de soluções para os problemas;


    • a existência de confronto entre os projetos de interesse da escola e aqueles indicados pelo sistema.


    Hoje o diretor gestor é peça fundamental na articulação dos elementos constitutivos da escola, ele é o líder que deve apresentar traços de inteligência, perspicácia, autoconfiança, coerência, firmeza, sinceridade e consideração. Seu foco voltou-se ao grupo, na medida em que seja reconhecido e aceito pelo grupo.


    Para exercer o seu cargo nas escolas públicas do estado de São Paulo ou no município paulistano, o gestor necessita de licenciatura em Pedagogia ou Mestrado em Educação, ter experiência docente de três anos (para o Estado) com contratação por concurso de ingresso/acesso e três anos (para Prefeitura), com ingresso no cargo por acesso (Lei n. 14660 de 26 de dezembro de 2007). As regras são estabelecidas no Edital do Concurso, bem como as atribuições e competências do cargo, sendo o mesmo publicado no Diário Oficial do Estado e do Município.


    Na rede privada, o diretor pode ser o próprio dono da instituição ou alguém por ele indicado/contratado, mas com formação em Pedagogia, para que possa responder formalmente pela escola e pelos documentos por ela emitidos.


    A liderança mais adequada para a condução das atividades é a democrática, na qual o bom diretor se preocupa em ouvir os demais participantes e não põe em execução uma decisão sem certificar-se de que foi bem compreendida e aceita por todos. Essa liderança ideal faz com que o grupo participe na tomada de decisões, leva em conta o entusiasmo dos professores, funcionários, alunos e pais.


    A atual legislação brasileira contém o princípio da gestão democrática. A Constituição Federal de 1988 e a LDB nº 9394/96 destacam a necessidade de participação de todos os profissionais da educação, comunidade escolar e local, na elaboração e desenvolvimento do projeto pedagógico da escola e na tomada de decisões. Mas as condições reais de realização do trabalho do diretor são apontadas como um complicador para a implementação dessa gestão democrática.


    Romper com entraves como a precariedade material, a autonomia relativa do diretor, as dificuldades na gestão dos profissionais que trabalham na escola, as resistências, os conflitos entre interesses locais e determinações legais e, ainda, os embates entre concepções de educação e administração; eis os desafios a serem ultrapassados pelo diretor, tornando-se necessária a busca de caminhos para a compreensão do que realmente acontece na realização dessa tarefa.


    Estudos apontam essas dificuldades e vão além das questões operacionais, ao trazerem para a reflexão aspectos como as tensões estabelecidas entre o que é proposto oficialmente e as reais necessidades da unidade escolar. Além disso, temos os conflitos e as disputas internas pelo partilhamento do poder, demonstrando que o diretor não tem um poder isolado, não pode fazer as opções e as escolhas que avalia como sendo as mais adequadas, ou que atendam aos interesses dos membros da comunidade em que a escola está inserida.


    Confirma-se, assim, que não será a simples presença do diretor de escola que garantirá a existência da gestão democrática. Ele não é o único responsável, detentor de todas as ferramentas para sua efetivação. Mas a construção de uma verdadeira cultura de gestão democrática que culmine em um trabalho coletivo é uma necessidade que o diretor escolar deve construir em suas ações.


    A criação de ambientes participativos é, pois, uma condição básica da gestão democrática. Deles fazem parte a criação de uma visão de conjunto da escola e de sua responsabilidade social; o estabelecimento de associações internas e externas; a valorização e maximização de aptidões e competências múltiplas e diversificadas dos participantes; o desenvolvimento de processo de comunicação aberta, ética e transparente. (LÜCK, 2000, p. 27)


    Assim sendo, o gestor democrático tem função de mediador, implementador dos espaços às ações e decisões coletivas, ele ampara e estimula, crê no potencial dos indivíduos, desenvolve competências, habilidades e criatividade, estabelece limites, é firme nos posicionamentos, divide tarefas equitativamente, dá atenção, questiona, se preocupa com o outro, é sensível, divide sucessos e reveses.


    Ele é, portanto, o grande articulador nas diferentes áreas da gestão: pedagógica, administrativa, de recursos humanos, financeira e jurídica que atuam integradamente e garantem a organicidade do processo educativo.


    Na área pedagógica o gestor estabelece objetivos, propõe metas, acompanha e avalia propostas pedagógicas e define linhas de atuação de acordo com o perfil da comunidade, sendo auxiliado pelo coordenador pedagógico.


    O projeto político-pedagógico se constitui em instrumento importante, que pode ser considerado uma possibilidade de viabilização da gestão democrática, representante da autonomia da escola e da concretização do trabalho coletivo. Entretanto, as resistências, as relações de poder estarão permeando a construção desse trabalho, conforme aponta Boccia (2011, p. 50):


    A construção coletiva do projeto político-pedagógico nem sempre garante que se consiga atender às diferentes possibilidades e opiniões sobre como agir, o que decidir. Entretanto, na construção de uma cultura do trabalho coletivo, o diretor deve orientar as discussões para que se ultrapassem questões pontuais, ampliando-as e chegando às decisões sobre o que é melhor para a comunidade e a escola.


    Com isso, faz-se necessário que o diretor se identifique enquanto um sujeito social inserido no mesmo contexto da comunidade, pois é nas conversas, nas discussões e nos debates com os envolvidos que se conhece a realidade; dessa interação nascem alternativas viáveis, construídas na e com a interação de todos.


    A participação de todos os envolvidos nessa construção de uma cultura de trabalho coletivo desencadeia um permanente exercício rumo ao diálogo. Esses espaços dialógicos a serem construídos no ambiente educativo não acontecem de modo tranquilo e linear, principalmente quando se manifestam as mais variadas formas de resistência. Afonso (2003, p. 94) aponta para a difícil tarefa do diretor na mediação e articulação de todos os sujeitos do ato educativo:


    (...) O gestor ou director tem aqui um papel difícil, mas decisivo na mediação que terá que fazer para articular todos os actores educativos, com interesses freqüentemente divergentes entre si, sem se deixar enredar em pressões cooperativas ou clientelistas. (mantida a grafia original)


    As ações do diretor e os pensamentos dos diferentes agentes envolvidos no ambiente educativo é que conduzirão a uma cultura de ações democráticas.


    Já, na área administrativa, ele cuida da parte física, do prédio, materiais, patrimônio e parte institucional composta por atividades da secretaria, documentação, direitos e deveres. O diretor precisa se distanciar da burocracia, pois esta favorece o desenvolvimento de um tipo de indivíduo sem iniciativa e sem criatividade, submisso e apático, e o diretor precisará agir exatamente de forma contrária a essa apatia, “acordando” a escola.


    A parte sensível da gestão é a de recursos humanos, pois, lida com as pessoas, contorna problemas, mantém a equipe trabalhando com satisfação, cuida de direitos, deveres e atribuições de professores, corpo técnico, pessoal administrativo, alunos, pais e comunidade.


    Na área financeira, o gestor deve seguir os princípios de legalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade. Deste modo atuará obedecendo a lei, dentro de princípios éticos, atendendo aos interesses da comunidade de maneira impessoal, divulgando os atos, informando e comprovando gastos, sendo, portanto, transparente em suas ações.


    O gestor deve, ainda, ter domínio jurídico, entender e estudar a legislação de ensino (federal, estadual ou municipal), de modo a assegurar a implantação, execução, avaliação das políticas públicas vigentes e fazer a articulação destas com a proposta pedagógica de sua escola, buscando formas para aprimoramento do trabalho pedagógico e melhoria da qualidade de ensino.


    Diante do exposto, concordamos com Santos (2002, p. 46): “ser diretor, hoje, é um desafio para grandes, uma tarefa para educadores compromissados, uma função humana gratificante, mas terrível e difícil, dadas as condições em que ocorre”.


    O gestor diante desta tarefa difícil deve ser, sobretudo, educador, que entende o papel social da escola, se dedica ao educacional, ao humano, ao administrativo com competência e compromisso, pois, ele tem como líder na instituição escolar um papel essencial na qualidade da educação oferecida pela escola.


    Assim, Machado (2000, p. 81) afirma que


    Essa direção comprometida com a educação de qualidade seria, indubitavelmente, um dos fatores a “embalar” a escola. Como referi de início, isto não é tarefa de um homem só, mas a direção pela posição estratégica que ocupa na unidade escolar é, não tenho dúvidas teóricas, nem empíricas, grandemente responsável pelo “engessamento” ou “adormecimento” da escola, tanto quanto pode sê-lo pelo seu “despertar”, pelo seu “embalo”.


    A direção, portanto, não está centrada em uma pessoa só, mas na partilha do poder, na participação, no verdadeiro trabalho coletivo, nas relações entre todos os interessados no processo educativo, visando ao sucesso dos alunos e ao atendimento às necessidades educativas da comunidade.


    O diretor de escola precisa ser um líder, e não um chefe, ou seja, precisa distanciar-se da gestão tradicional e ultrapassada de administração em que ele exercia sua liderança de forma controladora. Para constituir-se como um líder, a partir de uma perspectiva mais democrática, o diretor, assim como os outros sujeitos envolvidos com a ação educativa, precisa compreender que essa liderança traz consigo uma autoridade que não se encontra atrelada a autoritarismo ou imposição de ideias.


    3. Supervisor Escolar


    A supervisão no Brasil1 despontou no período militar e foi praticada com submissão, assim, para uma sociedade controlada, um supervisor controlador, um supervisor autoritário, um mensageiro oficial, um inspetor.


    Para Silva Junior (1997, p. 93),


    Para que esse supervisor se fizesse possível foi-lhe dito e sugerido que o controle é sempre atributo dos que decidem, e foi-lhe dito e sugerido também que decidir é atributo privativo dos que detêm o poder; foi-lhe dito e sugerido ainda que não cabe perguntar sobre como as pessoas chegam ao poder, e foi-lhe dito e sugerido também que o poder é inamovível, imperturbável e sábio. Foi-lhe dito e sugerido, finalmente, que a melhor maneira de servir aos homens é ensiná-los a submeterem-se ao poder que determina suas vidas.


    Deste modo, a supervisão e o supervisor no Brasil nasceram sob uma lição de autoritarismo. Mas aos poucos foi-se descobrindo que a tarefa do supervisor não era distribuir uma mensagem pronta e acabada, mas reunir educadores para que elaborassem sua mensagem e com ela melhorassem e mudassem a vida das pessoas.






OEBPS/Fonts/ArialMT.ttf


OEBPS/Fonts/SymbolMT.ttf


OEBPS/Images/logo_colecao_pedagogia.jpg
pedagogia dﬁl
— 42—






OEBPS/Images/logo_paco.jpg
PACO 'l EDITORIAL





OEBPS/Fonts/AGaramondPro-Regular.otf



OEBPS/Images/gestao.jpg
Iv\(QEJ EDITORIAL pedagogia deAl
r=—

GESTAO ESCOLAR
EM DESTAQUE

Margarete Bertolo Boccia
Marie Rose Dabul
Sandra da Costa Lacerda

(orgs)





